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Definição e organização de exercícios de protecção civil;
Contactos de âmbito técnico com os serviços municipais de pro-

tecção civil;
Identificação, análise e avaliação de riscos e vulnerabilidades;
Elaboração, revisão e actualização de planos de emergência gerais

e especiais;
Definição e implementação de medidas de protecção e segurança;

2006-2007, 2.o comandante operacional distrital no Comando Dis-
trital de Operações de Socorro de Évora, com as seguintes áreas
de actividade e responsabilidade:

Responsável pelo planeamento de operações de protecção civil no
distrito de Évora;

Responsável pela definição e elaboração de planos de emergência
de operações;

Responsável pela definição e organização de treinos e exercícios
de protecção civil;

Responsável pelos contactos institucionais com os Serviços Muni-
cipais de Protecção Civil e agentes de protecção civil;

Responsável pela inspecção às equipas dos Corpos de Bombeiros
integrantes dos Dispositivos da Autoridade Nacional de Protecção
Civil;

Actividades complementares:

Membro da equipa de pré-supressão e supressão no projecto para
o Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios — Agência
para a Prevenção de Incêndios Florestais;

Técnico superior de segurança e higiene do trabalho certificado
pelo ISHST;

Formador certificado pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional, coordenando e ministrando cursos na área da higiene e segu-
rança do trabalho;

Membro do júri de avaliação de cursos na área da higiene e segu-
rança do trabalho;

Conferencista convidado para diversos eventos realizados em
Portugal.

Despacho n.o 15 744/2007

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 75/2007, de 29 de Março,
foi criada a Autoridade Nacional de Protecção Civil, revogando, assim,
o Decreto-Lei n.o 49/2003, de 25 de Março, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 97/2005, de 16 de Junho, e 21/2006, de 2 de Fevereiro,
com excepção do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.o, nos n.os 5
e 6 do artigo 29.o e nos artigos 42.o, 43.o e 49.o-A, urgindo nomear
os respectivos 2.os comandantes operacionais distritais de operações
de socorro, por forma que não se verifiquem quaisquer paralisações
ao normal e desejável funcionamento dos serviços.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 42.o do Decre-
to-Lei n.o 49/2003, de 25 de Março, na redacção que lhe foi dada
pelos Decretos-Leis n.os 97/2005, de 16 de Junho, e 21/2006, de 2 de
Fevereiro, conjugado com o disposto na Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, e sob proposta do comandante operacional nacional,
nomeio, em comissão de serviço, pelo período de três anos, para
desempenhar as funções de 2.o comandante operacional distrital do
Comando Distrital de Operações de Socorro de Beja o licenciado
Carlos Alberto Elvira Pica.

O nomeado tem o perfil pretendido para prosseguir as atribuições
e objectivos do serviço e é dotado da necessária competência e aptidão
para o exercício das funções, conforme resulta da síntese curricular
publicada em anexo.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

24 de Abril de 2007. — O Presidente, Arnaldo José Ribeiro da Cruz.

Síntese curricular

Nome — Carlos Alberto Elvira Pica.
Habilitações académicas:

Licenciatura em Professores do Ensino Básico, variante Educação
Física, pela Escola Superior de Educação de Beja, em 1999, com
média final de 15 valores;

Pós-graduação em Gestão da Protecção Civil Municipal, na Uni-
versidade Independente, em Lisboa, com média final de Bom.

Experiência profissional:

Em 2001, assume e exerce funções de comandante do corpo de
bombeiros dos bombeiros voluntários de Barrancos;

Formador do Sistema Nacional de Certificação Profissional/IEFP,
desde 19 de Janeiro de 2000. Renovado em 20 de Janeiro de 2005;

Curso de formação profissional — gestão da formação, pela Nova
Etapa — Consultores em Gestão e Recursos Humanos, L.da, tendo
obtido a classificação final de Muito bom;

Actividade na área da docência desde 1987;
De 1989 a 1996, desempenha funções como oficial subalterno, nas

seguintes unidades militares:

RI 2 — Abrantes (1.a BMI);
Quartel-General da Região Militar do Sul — Évora; e
Regimento de Infantaria de Beja;

Em 15 de Março de 2006, desempenha funções no SNBPC/CDOS
Beja, como 2.o CODIS.

Trabalho apresentado — em 15 de Janeiro de 2005, trabalho final
da pós-graduação em Gestão da Protecção Civil Municipal, com o
tema «Plano municipal de emergência do concelho de Barrancos»,
com nota final de Muito bom.

Participação em diversos seminários temáticos relacionados com
as temáticas dos bombeiros e protecção civil.

Frequência da pós-graduação de Gestão de Emergência, a decorrer
na ENB.

Despacho n.o 15 745/2007

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 75/2007, de 29 de Março,
foi criada a Autoridade Nacional de Protecção Civil, revogando, assim,
o Decreto-Lei n.o 49/2003, de 25 de Março, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 97/2005, de 16 de Junho, e 21/2006, de 2 de Fevereiro,
com excepção do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 9.o, nos n.os 5
e 6 do artigo 29.o e nos artigos 42.o, 43.o e 49.o-A, urgindo nomear
os respectivos 2.os comandantes operacionais distritais de operações
de socorro, por forma que não se verifiquem quaisquer paralisações
ao normal e desejável funcionamento dos serviços.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 42.o do Decre-
to-Lei n.o 49/2003, de 25 de Março, na redacção que lhe foi dada
pelos Decretos-Leis n.os 97/2005, de 16 de Junho, e 21/2006, de 2 de
Fevereiro, conjugado com o disposto na Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, e sob proposta do comandante operacional nacional,
nomeio, em comissão de serviço, pelo período de três anos, para
desempenhar as funções de 2.o comandante operacional distrital do
Comando Distrital de Operações de Socorro de Braga o licenciado
Paulo Rui Guimarães Dias.

O nomeado tem o perfil pretendido para prosseguir as atribuições
e objectivos do serviço e é dotado da necessária competência e aptidão
para o exercício das funções, conforme resulta da síntese curricular
publicada em anexo.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

24 de Abril de 2007. — O Presidente, Arnaldo José Ribeiro da Cruz.

Síntese curricular

Nome — Paulo Rui Guimarães Dias.
Data de nascimento — 13 de Janeiro de 1954.
Naturalidade — Vieira do Minho.
Habilitações académicas — curso de estudos superiores especiali-

zados em Educação Infantil e Básica, ramo de Educação Ambiental,
pela Universidade do Minho, 1997.

Valorização profissional:

Participou em diversas acções de formação profissional nas áreas
de socorrismo, apicultura, ambiente, floresta, formação pedagógica
de formadores, informática, prevenção e detecção de fogos florestais,
segurança contra incêndios, estado maior e elaboração de planos do
fogo prescrito;

Realizou diversos estágios, nomeadamente na área da botânica nas
principais universidades portuguesas e na área da criação de Bombus
sp., em Paris.

Experiência profissional:

De 1 de Agosto de 1972 a 11 de Junho de 1995, técnico principal
do Parque Nacional da Peneda-Gerês, onde foi responsável pelo
Departamento de Apicultura;

De 12 de Junho de 1995 a 31 de Julho de 1996, técnico especialista
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, onde
exerce funções na Estação de Melhoramento Animal em São Torcato;

De 1 de Agosto de 1996 a 31 de Março de 1999, regressa ao quadro
do Instituto da Conservação da Natureza e volta a exercer as mesmas
funções no Parque Nacional da Peneda-Gerês;

De 1 de Abril de 1999 a 1 de Junho de 2004, responsável pelo
Sector de Gestão Florestal de Vieira do Minho e Abadia;

De 2 de Junho de 2004 a 15 de Março de 2006, exerce funções
de técnico do Núcleo Florestal do Baixo Minho como responsável
pelos perímetros florestais de Abadia e Serra da Cabreira;

De 16 de Março de 2006 até à presente data, exerce as funções
de 2.o comandante distrital de Operações de Socorro;
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Foi responsável pelo Centro de Prevenção e Detecção (CPD) do
Distrito de Braga durante o ano de 2004;

Tem diversos trabalhos publicados, destacando-se os referentes à
temática apícola. Participou em diversos seminários e congressos aos
níveis nacional e internacional, onde foi moderador de painéis e apre-
sentou comunicações;

Perito da União Europeia, possuidor da carteira E 52991, passada
pelo Secteur d’experts da DGIX, tendo sido eleito pelas cooperativas
e as soc iações ap íco la s por tuguesas como membro do
COPA/COGECA da União Europeia, onde desenvolveu diversas mis-
sões e realizou inspecções às apiculturas francesa, belga, luxembur-
guesa e holandesa;

Desenvolveu numerosa actividade docente, sobretudo no domínio
da formação de técnicos e agricultores. Na área da cooperação realizou
diversas acções de formação para técnicos das Repúblicas de Moçam-
bique e da Guiné, onde se deslocou em 1992.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso n.o 13 088/2007

1 — Nos termos dos artigos 64.o, 65.o e 68.o do Regulamento, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, decla-
ra-se aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, para pro-
vimento dos lugares de conservador e notário (2.a e 3.a classes) abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Ser conservador ou notário; ou
3.2 — Possuir concurso de habilitação para ingresso na carreira de

conservador e notário, dentro do respectivo prazo de validade.
4 — Os concursos regem-se pelas disposições pertinentes do Regu-

lamento acima citado, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 92/90, de 17 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 206/97, de
12 de Agosto.

5 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante
um só requerimento, dirigido ao presidente do Instituto dos Registos
e do Notariado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe de pessoal e classificação de serviço.

5.1 — Os candidatos a que se refere o n.o 3.2 deverão indicar a
classificação (e graduação, se for caso disso) e a data de conclusão
do concurso de habilitação, bem como a classificação e data da
licenciatura.

6 — Os concorrentes que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar no respectivo requerimento a ordem de preferência no
provimento.

Conservador do registo civil:

Mangualde — 2.a classe;
Lisboa, conservador auxiliar dos registos centrais — 3.a classe;
Horta, interino — 2.a classe,
Odemira, interino — 2.a classe;
Silves, interino — 2.a classe.

Conservador do registo predial — Horta — 2.a classe.
Serviços anexados:

Conservador dos registos civil e predial:

Grândola — 3.a e 2.a classes;
Oliveira de Frades — 3.a classe;
São Brás de Alportel — 3.a classe;
Aljustrel, interino — 3.a classe;
Arruda dos Vinhos, interino — 3.a classe;
Meda, interino — 3.a classe;
Sátão, interino — 3.a classe.

Conservador dos registos civil e predial e notário:

Aljezur — 3.a classe;
Marvão — 3.a classe;
Arronches, interino — 3.a classe;

Chamusca, interino — 3.a classe;
Mourão, interino — 3.a classe;
Ribeira de Pena, interino — 3.a classe;
Vinhais, interino — 3.a classe.

12 de Junho de 2007. — A Vice-Presidente, Maria Celeste Ramos.

Despacho (extracto) n.o 15 746/2007

Por meus despachos de 14 de Fevereiro de 2007:

Foi a Aida da Saudade Fernandes, contratada, em regime de con-
trato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de Lis-
boa I — Laranjeiras, desta Direcção-Geral, como assistente adminis-
trativa, rescindido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a
partir de 22 de Fevereiro de 2007 (inclusive).

Foi a Ana Carla Sena Martinho Ventura, contratada, em regime
de contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de
Lisboa I — Laranjeiras, desta Direcção-Geral, como assistente admi-
nistrativa, rescindido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos
a partir de 19 de Fevereiro de 2007 (inclusive).

Foi a António Armando Simões Machado, contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de
Viseu, desta Direcção-Geral, como assistente administrativo, rescin-
dido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 19 de
Fevereiro de 2007 (inclusive).

Foi a António Manuel Marques da Silva, contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de
Viseu, desta Direcção-Geral, como assistente administrativo, rescin-
dido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 19 de
Fevereiro de 2007 (inclusive).

Foi a Carla Maria Mendes Azambuja Loureiro Tavares de Pinho,
contratada, em regime de contrato administrativo de provimento, na
Loja do Cidadão do Porto, desta Direcção-Geral, como assistente
administrativa, rescindido o referido contrato, a seu pedido, com efei-
tos a partir de 21 de Fevereiro de 2007 (inclusive),

Foi a Clara Cristina Correia Loureiro Martins Albuquerque, con-
tratada, em regime de contrato administrativo de provimento, na Loja
do Cidadão de Viseu, desta Direcção-Geral, como assistente admi-
nistrativa, rescindido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos
a partir de 19 de Fevereiro de 2007 (inclusive).

Foi a Filipe José Rodrigues Antunes, contratado, em regime de
contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de Braga,
desta Direcção-Geral, como assistente administrativo, rescindido o
referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2007 (inclusive).

Foi a José Alberto Pereira Viana da Costa, contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de
Braga, desta Direcção-Geral, como assistente administrativo, rescin-
dido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 19 de
Fevereiro de 2007 (inclusive).

Foi a Lúcia Mesquita Pereira, contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de Lis-
boa I — Laranjeiras, desta Direcção-Geral, como assistente adminis-
trativa, rescindido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a
partir de 19 de Fevereiro de 2007 (inclusive).

Foi a Maria Adélia Cardoso de Almeida, contratada, em regime
de contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de
Viseu, desta Direcção-Geral, como assistente administrativa, rescin-
dido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 19 de
Fevereiro de 2007 (inclusive).

Foi a Maria Carla Capela Gomes, contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de Braga, desta
Direcção-Geral, como assistente administrativa, rescindido o referido
contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 24 de Março de 2007
(inclusive).

Foi a Maria Celeste da Silva Ribeiro, contratada, em regime de
contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de Viseu,
desta Direcção-Geral, como assistente administrativa, rescindido o
referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro
de 2007 (inclusive).

Foi a Maria João da Fontoura Ramos, contratada, em regime de
contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão do Porto,
desta Direcção-Geral, como assistente administrativa, rescindido o
referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro
de 2007 (inclusive).

Foi a Neusa Tânia Esteves Coelho Fernandes, contratada, em
regime de contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão
de Braga, desta Direcção-Geral, como assistente administrativa, res-
cindido o referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir de
19 de Fevereiro de 2007 (inclusive).

Foi a Nuno Samuel Soares Leal de Oliveira, contratado, em regime
de contrato administrativo de provimento, na Loja do Cidadão de
Lisboa I — Laranjeiras, desta Direcção-Geral, como assistente admi-




